TAXA DE INADIMPLENCIA NAS COOPERATIVAS DE CREDITO
QUE SE TRANSFORMARAM PARA A MODALIDADE DE LIVRE
ADMISSAO

Resumo

Nos ultimos cinco anos, ocorreram importantes alteracdes normativas no Brasil relacionadas
ao cooperativismo de crédito. Merece destaque a edi¢do da Resolucdo CMN 3.106/03, que
permitiu a criacdo de cooperativas de crédito de livre admissdo, e a transformagdo das
cooperativas de crédito existentes nesta nova modalidade. As cooperativas de crédito estdo
entre as instituicbes financeiras menos estudadas no Brasil e, de modo geral, é grande o
desconhecimento sobre o cooperativismo de crédito tanto pelo pablico em geral como por
muitos estudiosos em finangas. Neste contexto, este artigo procurou estudar a taxa de
inadimpléncia das cooperativas de crédito que se transformaram para a modalidade de livre
admisséo. Inicialmente, procurou-se contextualizar o problema de pesquisa a partir de um
referencial tedrico que focasse a importancia do cooperativismo de crédito no mundo e no
Brasil. O desempenho de cooperativas de crédito €, entdo, discutido. Finalmente, a estatistica
descritiva e 0 Modelo de Equagdes de Estimacdo Generalizadas (GEE) séo utilizados, a fim
de verificar se houve alguma mudanca na taxa de inadimpléncia das cooperativas de crédito
que pudesse ser atribuida a transformacdo das cooperativas de crédito para a modalidade de
livre admissdo, ao sistema cooperativista de crédito a que pertenca ou ao seu tamanho.
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1) Introducgéo

Nos ultimos cinco anos, ocorreram importantes alteracbes normativas no Brasil
relacionadas ao cooperativismo de crédito. Merece destaque a edicdo da Resolucdo CMN
3.106, de 25 de junho de 2003, que permitiu a criacdo de cooperativas de crédito de livre
admisséo, e a transformacdo das cooperativas de crédito existentes nesta nova modalidade.
Dessa forma, poderdo se associar a cooperativa de crédito quaisquer pessoas fisicas ou
juridicas que residam na area de atuacéo estabelecida em seu Estatuto Social.

Em 28 de fevereiro de 2007, a Resolugdo CMN 3.442 ampliou ainda mais a
possibilidade de transformagdo de cooperativas de crédito para a modalidade de livre
admissdo para areas de atuacdo continuas com até dois milhdes de habitantes. Além disso,
previu a instituicdo de uma entidade de auditoria para o cooperativismo de crédito no Brasil,
destinada a prestacdo de servicos de auditoria externa, a qual deverd ser constituida e
integrada pelas cooperativas centrais de crédito e/ou por suas confederagdes, retirando tais
atribuicBes das cooperativas centrais de crédito.

Outro aspecto importante refere-se ao fato de que, segundo Cuevas e Fischer (2006),
as cooperativas de credito estarem entre as instituicdes financeiras menos estudadas. Além
disso, Pinheiro (2007) constata que é grande o desconhecimento sobre o cooperativismo de
crédito no Brasil tanto pelo publico em geral como por muitos estudiosos em financas.

Neste contexto, este trabalho procurou estudar a taxa de inadimpléncia das
cooperativas de crédito que se transformaram para a modalidade de livre admisséo.



Inicialmente, procurou-se contextualizar o problema de pesquisa a partir de um referencial
tedrico que focasse a importancia do cooperativismo de crédito. O desempenho de
cooperativas de crédito é, entdo, discutido.

Em seguida, o Modelo de EquacOes de Estimacdo Generalizadas (GEE) € utilizado, a
fim de verificar se houve alguma mudanca na taxa de inadimpléncia das carteiras das
cooperativas de crédito que pudesse ser atribuida a transformagdo das cooperativas de crédito
para a modalidade de livre admisséo, ao sistema cooperativista de crédito a que pertenca ou
a0 seu tamanho.

2) Importéancia do cooperativismo de crédito

A primeira cooperativa no mundo foi a Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale,
fundada em 21 de dezembro de 1844, na cidade de Rochdale, Inglaterra. Seus primeiros
associados foram 28 tecel6es (PINHEIRO, 2007).

Na Europa, em especial na Alemanha, Bélgica, Espanha, Franca, Holanda e Portugal,
ha muitos anos as cooperativas de crédito tém sido utilizadas como instrumento
impulsionador de setores econdmicos estratégicos (ALVES e SOARES, 2003). Além disso,
destacam-se também as experiéncias americana, canadense e japonesa no cooperativismo de
crédito.

Para exemplificar a importancia do segmento nos paises citados vale lembrar que, na
Franca, o Crédit Agricole, fundado em 1894, engloba 39 bancos regionais e 2.573 bancos
locais (cooperativas de crédito), possuindo cerca de 9 mil agéncias de atendimento, 26
milhdes de clientes, mais de 77 mil empregados e 637 bilhdes de euros em ativos, o que
corresponde a 28% do mercado financeiro francés (CREDIT AGRICOLE, 2007).

Na Alemanha, este setor também tem se destacado, possuindo, em 2006, cerca de 16
milhdes de cooperados (um em cada cinco alemées), 900 bilhdes de euros em ativos, 360
bilhGes de euros em operagdes de crédito e 465 bilhdes de euros em depositos. O sistema
cooperativo aleméo responde, atualmente, por cerca de 20% de todo o0 movimento financeiro-
bancério do pais, somando cerca de 14 mil pontos de atendimento, principalmente nas
pequenas localidades. Para se atingir estes resultados, ressalta-se o papel da DGRV
(Deutscher Genossenschafts und Raiffeisenverband e V. - Confederacdo Alemad de
Cooperativas), que tem expressiva atuagdo ndo sé naquele pais como em toda a Europa e na
América Latina, representado mais de 5 mil cooperativas espalhadas por toda a Alemanha.
Destas, 1.255 sdo bancos cooperativos locais, apoiados por centros cooperativos regionais e
nacionais, e por um sistema de federagdes organizado em trés niveis. O primeiro destes niveis
é composto pelas cooperativas de crédito locais. O segundo nivel compreende o banco
regional WGZ-BANK, bem como as agéncias regionais do DZ-BANK, cujo objetivo
principal é gerir os excedentes de liquidez. Estas agéncias regionais sdo 0s principais
acionistas do DZ-BANK, que representa o terceiro nivel do sistema bancério cooperativista
aleméo (DGRYV, 2007).

Por outro lado, segundo Westley e Shaffer (1999), na maioria dos paises da América
Latina, os bancos comerciais tém mostrado uma grande relutancia para servir 0os pequenos
empresarios e as populagbes mais pobres, o que se constitui no maior incentivo ao
desenvolvimento do cooperativismo de crédito na regido. Prover com melhores servigos
financeiros este grupo ofereceria a essas instituicbes financeiras a possibilidade de obter
substanciais ganhos de escala e de eficiéncia.



Westley e Branch (2000) defendem que as cooperativas de crédito sdo importantes na
América Latina, devido a trés razdes principais. Primeiramente, porque elas sdo de longe a
maior fonte de crédito para os microempreendedores da regido. Os banco comerciais, as
financeiras e as organizacdes ndo governamentais, por exemplo, proveram cerca de US$ 800
milhGes em empréestimos para os microempreendedores na América Latina, enquanto as
cooperativas de crédito emprestaram US$ 2,6 bilhdes (WESTLEY, 2000 Apud WESTLEY e
BRANCH, 2000).

A segunda razdo é que as cooperativas de crédito possuem um grande potencial de
expansdo e crescimento. Os empréstimos e 0s depdsitos das cooperativas de crédito na
América Latina respondem por apenas algo em torno de 1% a 3% dos sistemas financeiros
contra 10% a 20% em muitos paises industrializados (WESTLEY e BRANCH, 2000).

Ainda em relagdo ao seu grande potencial de expansdo e crescimento na América
Latina e no Brasil, pode ser citado o levantamento realizado pelo Conselho Mundial de
Cooperativas de Crédito (WOCCU Apud ALVES e SOARES, 2006), que procurou medir a
penetracdo do cooperativismo de crédito em fungdo da populacdo economicamente ativa nas
diversas regides do mundo. Segundo Soares e Melo Sobrinho (2007), no Brasil, o nimero de
cooperados em relacdo a populagdo economicamente ativa (PEA) é de apenas 2%, superior
apenas a da Asia que é de 1,84%, e bastante inferior a da América do Norte igual a 41,33%,
conforme mostra a tabela a seguir:

Cooperados em relagdo a populacéo economicamente ativa (PEA)

Regido %
Africa 3,58
América do Norte 41,33
América Latina 3,57
Asia 1,84
Caribe 39,10
Europa 2,86
Oriente Médio 3,26
Pacifico Sul 22,55
Brasil 2,0
Mundo 7,89

Fonte: elaborado a partir de Alves e Soares (2006) e de Soares e Melo Sobrinho (2007)

A terceira razdo citada por Westley e Branch (2000) baseia-se na capacidade das
cooperativas de crédito de atender grandes popula¢des menos favorecidas. No entanto, os
autores chamam a atengdo para o fato de que elas deverdo sempre ser gerenciadas como um
negdcio e ndo como uma instituicdo filantropica.

A historia do cooperativismo de crédito no Brasil inicia-se em 28 de dezembro de
1902, com a constituicdo, em Nova Petropolis/RS, da primeira cooperativa de crédito
brasileira — a “Caixa de Economia e Empréstimos Amstad”, que era do “do tipo Raiffensen”
(MEINEN, 2002 e PINHEIRO, 2007), a qual continua em atividade até os dias de hoje, sob a
denominacgédo de “Cooperativa de Crédito de Livre Admissdo de Associados Pioneira da Serra
Galcha - SICREDI Pioneira RS”. Ressalta-se que esta cooperativa passou a ser da



modalidade de livre admissdo por decisdo da Assembléia Geral Extraordinaria realizada em
17 de abril de 2007.

Segundo Bittencourt (2001), as cooperativas de crédito, até a década de 1960,
exerceram um papel financeiro importante em muitos municipios brasileiros. Apesar disso,
muitas delas comecaram a enfrentar sérios problemas administrativos, o que levou a uma
situacdo de desconfiancga e de desvirtuamento de seus propdsitos iniciais.

A Lei da Reforma Bancéria (Lei 4.595/64) marcou o inicio de um novo arcabougo
legal para o sistema cooperativista de crédito no Brasil, traduzindo-se, especialmente, pela
criacdo do Banco Central do Brasil (BACEN), pela equiparacdo das cooperativas de crédito as
demais instituicdes financeiras e pela atribuicdo ao BACEN de autorizar e fiscalizar estas
cooperativas (PINHEIRO, 2007).

O sistema cooperativista de credito no Brasil, segundo Pinheiro (2007), compunha-se,
em marco de 2007, de 2 bancos cooperativos, 4 confederacgdes, 1 federagdo, 37 cooperativas
centrais em funcionamento e 1.422 cooperativas de crédito singulares em funcionamento,
somando cerca de 3 milhdes de associados. As quatro confederagdes de crédito correspondem
ao Sistema de Credito Cooperativo (SICREDI), ao Sistema de Cooperativas de Crédito do
Brasil (SICOOB BRASIL), a UNICRED DO BRASIL e a CONFEBRAS.

Segundo Soares e Melo Sobrinho (2007), a participacdo das cooperativas de crédito
nos principais agregados financeiros do segmento bancario representava, em dezembro de
2006, 2,4% do patrimdnio liquido, 1,4% dos ativos, 1,5% dos depoésitos e 2,0% das operagdes
de crédito, tomando-se como base o total do Sistema Financeiro Nacional (SFN). Apesar dos
nimeros ainda modestos, 0s autores destacam que o cooperativismo de crédito, em especial
no sul do Brasil, tem contribuido para o fortalecimento da economia local em perfeita
harmonia com seus objetivos.

3) Desempenho de cooperativas de crédito

Apesar de Cuevas e Fischer (2006) afirmarem que as cooperativas de crédito estdo
entre as instituices financeiras menos estudadas, j& existem trabalhos que tiveram como foco
principal o desenvolvimento do cooperativismo de crédito, bem como o desempenho destas
institui¢Oes financeiras.

Ferguson e McKillop (1997), por exemplo, criaram uma tipologia com o objetivo de
classificar os diferentes estagios de desenvolvimento do cooperativismo de crédito nos
diversos paises. Segundo este critério, os estdgios de desenvolvimento podem ser
classificados como: indUstria nascente; industria em transicdo; e inddstria madura.

No entanto, Sibbald et al. (2002) concluem que ndo ha um caminho Unico a seguir
para que o cooperativismo de crédito se desenvolva, 0 que demonstra a complexidade de se
propor uma tipologia para classificar o desenvolvimento desta indUstria

Ward e McKillop (2005) investigaram a ligacdo entre as caracteristicas e localizacdo
de cooperativas de crédito com seu sucesso. Para isso, tamanho, idade, filiagdo a um sistema,
existéncia de vinculo de associagdo e localizacdo foram consideradas variaveis importantes
para o sucesso de uma cooperativa de crédito. Os autores identificaram uma relagdo positiva
estatisticamente significante entre a variavel tamanho da cooperativa e seu sucesso, indicando
a existéncia de economias de escala na amostra estudada. Também foi encontrada uma
relacdo positiva estatisticamente significante entre a variavel idade e o seu sucesso. Ja a



varigvel filiacdo a um sistema teve resultados contraditdrios, visto que foi obtida uma relagéo
positiva estatisticamente significante para um sistema e uma relagdo negativa para outro
sistema. Finalmente, hd uma relacdo positiva estatisticamente significante entre a variavel
existéncia de vinculo de associacdo e o sucesso da cooperativa, o que foi atribuido a menores
custos operacionais, devido ao melhor conhecimento de seus associados.

Ao estudar o crescimento das cooperativas de crédito norte americanas na década de
1990, Goddard et al. (2002) também encontraram uma relacdo positiva estatisticamente
significante entre a varidvel tamanho e o crescimento da cooperativa, sugerindo que as
cooperativas de crédito maiores crescem, na média, mais rapido do que as menores. Por outro
lado, em relacdo & varidvel idade, apurou-se que as cooperativas de crédito mais jovens
tendem a crescer mais rapido do que as mais velhas.

Para mensurar o desempenho de cooperativas de crédito, Fried et al. (1993) fizeram
uso de um modelo comportamental por considerarem essas institui¢des financeiras diferentes
dos bancos comerciais, visto que ndo possuem fins lucrativos. Por isso, consideraram que o
objetivo dessas instituicbes seria maximizar os beneficios a seus associados, o que foi
expresso pela maximizacdo dos servicos disponibilizados em fungéo dos recursos disponiveis
e do ambiente operacional em que atuam.

Westley e Shaffer (1999) procuraram mensurar o desempenho de cooperativas de
crédito na América Latina. Segundo os autores, os lucros (sobras, no caso de todos o0s tipos de
cooperativas) sdo importantes para as cooperativas de crédito, assim como o sdo para as
demais institui¢des financeiras, porque auxiliam na construgdo de seu capital social, o que
podera ser utilizado em futuras expansdes ou servira como um colchdo de liquidez em
eventuais crises, promovendo, portanto, a sua sobrevivéncia no longo prazo.

Além disso, os autores ressaltam que a inadimpléncia tem sido a causa mais
importante das perdas e da insolvéncia das cooperativas de crédito. Alertam que uma taxa de
inadimpléncia acima de 5 a 10% j& causaria um impacto significativo nas receitas e
aumentaria os custos administrativos.

Como resultado de um trabalho patrocinado pela United States Agency for
International Development (USAID), entre 1987 e 1994, na Guatemala, foram propostos
diversos indicadores de desempenho especificos para o cooperativismo de crédito
(Richardson IN Westley e Branch, 2000) entre os quais destaca-se a taxa de inadimpléncia,
medida com base na relagdo entre o total das operagdes inadimplentes hd mais de 30 dias
(Inadimpléncia > 30 dias) e o total de operagbes de crédito (Empréstimos), cujo valor
aceitavel é menor do que 10%.

Inadimpléncia > 30 dias
Empréstimos

Taxa de Inadimpléncia =

Neste artigo, eventuais mudangas do desempenho das cooperativas de crédito serdo
analisadas a partir da relagéo entre a taxa de inadimpléncia e as seguintes variaveis preditoras:
livre admisséo, varidvel dummy utilizada para determinar quando a cooperativa de crédito se
transformou para a modalidade de livre admissdo; sistema cooperativista de crédito; tamanho
da cooperativa; e tempo.



4) Metodologia

A pesquisa tem como unidades de andlise o universo de todas as 56 cooperativas de
crédito que se transformaram para a modalidade de livre admissdo antes de 31/12/2005 e que
ndo incorporaram outra cooperativa de crédito. Essa data de corte se justifica para que se
tenha pelo menos 18 meses de anélise ap0ds a transformacdo de cada uma dessas cooperativas
de crédito. Cabe ressaltar que as cooperativas de crédito estudadas pertencem a dois sistemas
cooperativistas de crédito distintos, a saber: SICOOB e SICREDI.

Optou-se por aplicar o Modelo de Equagdes de Estimagdo Generalizadas (GEE)
devido a necessidade de se analisar as relagdes entre uma variavel independente e muitas
varigveis preditoras. Além disso, o GEE é o modelo adequado para a andlise de dados
longitudinais em populagBes (FITZMAURICE et al., 2004). Isso significa que por meio dele €
possivel avaliar os impactos das varidveis considerando o conjunto das cooperativas de
crédito estudadas, e ndo apenas as cooperativas individualmente. Essa propriedade é
importante, pois as conclusdes obtidas nesse trabalho poderdo ser generalizadas para as
cooperativas de credito que se transformaram para a modalidade de livre admissdo. Logo, o
GEE ndo seria adequado se o interesse fosse avaliar o efeito das varidveis respostas em cada
empresa, individualmente.

O GEE ndo requer nenhuma premissa sobre a distribuicdo para as observagdes. Dessa
forma, o GEE prové um método unificado para analisar diferentes tipos de dados
longitudinais sem fazer suposicOes sobre a distribuicdo do vetor de respostas, sendo
necessarias apenas suposi¢des acerca da modelagem de suas médias (FITZMAURICE et al.,
2004).

O GEE é um metodo iterativo que utiliza quase-verosimilhanca (WEDDERBURN,
1974) para estimar os coeficientes da regressdo. Detalhes sobre quase-verosimilhanga podem
ser encontrados em extensa literatura (McCULLAGH, 1983; NELDER e PREGIBON, 1987;
ZEGER e QAQISH, 1988; NELDER e LEE, 1992; DIGGLE et al., 1994).

O ajuste de Modelo do tipo GEE envolve a escolha de uma matriz de correlacdo que
represente a associagdo entre as empresas e entre as observacdes de cada empresa. Segundo
Twisk (2003), a melhor escolha para esta matriz deve levar em conta sua qualidade para
representar os dados e sua parcimdnia. Como o banco de dados disponivel possui um grande
nimero de observacgdes para cada cooperativa de crédito, para a utilizacdo de uma matriz néo-
estruturada seria necessario estimar um nimero muito grande de pardmetros. Assim, com o
objetivo de aumentar o poder do teste e, a0 mesmo tempo, garantir que os dados sejam bem
representados, optou-se pela utilizagdo de uma matriz de correlagéo uniforme.

Desenvolvido por Liang e Zeger (1986), o Modelo de Equagdes de Estimagdo
Generalizadas (GEE) é uma alternativa para o ajuste de modelos de regressdo quando 0s
dados disponiveis sdo longitudinais. A partir desse método, é possivel encontrar parametros
consistentes e assintoticamente normais mesmo que a matriz de correlagdo dos dados seja
incorretamente especificada.

Assim sendo, deve-se supor que uma cooperativa de crédito i,i=1,...,n, serad
observada t; vezes ao longo do tempo. Nesse caso, y; e X;; serdo, respectivamente, o valor
observado da varidvel resposta e da varidvel explicativa para a cooperativa de crédito i,
observagdo j com j=1,....t,. Pode-se observar que, X; = (X, X;j.-s X;;p)' SEF& um vetor
quando o modelo de interesse apresentar mais de uma variavel explicativa.



Além disso, considera-se E(y;) = e Var(y;)=¢ 'v(uy)=¢"v;,i=12,...,n. A
modelagem da média leva em conta a fungéo de ligagdo g(;;) na seguinte forma:

p
9(ry;) = Z Xij Bi

Em que g:R—R ¢é uma funcdo inversivel e duplamente diferenciavel e
B =(Bi.....B,)" €um vetor paramétrico real.

Admita-se que a matriz de correlacdo de trabalho I'(u;), com u, =y, —pu; seja

desconhecida. Nesse caso serd necessario utilizar uma funcdo de estimagéo que considere um
estimador de T'(u;), definido pelo vetor paramétrico « . Essa fungdo é obtida por meio da

introdugcdo de o em uma adaptagdo daquela utilizada para estimar os parametros dos
chamados Modelos Lineares Generalizados (GLM). O GLM, assim como o GEE, considera
uma funcdo de ligacdo na modelagem da média, embora seja especifico para dados
independentes (NELDER e WEDDERBURN, 1972). Assim, os pardmetros serdo obtidos a
partir de:

Y. (B) = Zn: D'W,™*(a,) u,
E ®

Em que D' =X[H;, H=dg/on;, W, =Cov(u)=¢"A"T(U)A" e
A =diag{v;,...,v,}.

O parametro de dispersdo ¢ apresentado no modelo corresponde a um parametro de
perturbacdo. Assumindo, sem perda de generalidade, t; =t, se 0 quarto momento de y; €
finito, demonstra-se que

i1 ]

&*={n ﬁ«m—p%

é um estimador /n —consistente de ¢~ quando r; € um estimador do residuo de
Pearson para a observagao y; definido como

- Yi _ﬁij
! {Vij}j/z




Como neste trabalho a matriz de correlagédo de trabalho utilizada foi a matriz uniforme,
assumiu-se que a correlagdo entre quaisquer duas observacfes de um mesmo individuo é a
mesma. Assim, a matriz de correlacdo de trabalho seré:

T(@) =y Ji i =1t

com a; =1 e a;; =a. Um estimador consistente para esse parametro, dado ¢ sera
(LAIRD e WARE, 1982)

Finalmente, para estimacdo dos pardmetros do modelo (1) deve-se utilizar um método
iterativo, mais explicitamente, 0 método modificado de Newton (JORGENSEN et al., 1996).
Seja (I +1) o passo em que se encontra o processo, o valor do pardmetro nesse ponto sera:

g =p" -s (), (8Y),
Emque S =Zn:Si(ﬁ(") com S, =D/W, "D, .

Para cada modelo ajustado, foi necessario excluir as informagdes das cooperativas de
crédito que possuiam dados inexistentes para pelo menos uma das variaveis envolvidas no
modelo. Nesse caso, optou-se por ndo utilizar um método de estimagdo desses dados
inexistentes, uma vez que tal procedimento poderia resultar em uma perda de qualidade do
modelo.

Dessa forma, foi ajustado um modelo em que a varidvel resposta é a taxa de
inadimpléncia e as variaveis preditoras seréo livre admisséo, sistema, tamanho e tempo.

Ressalta-se que o objetivo principal é avaliar se houve uma mudanca de desempenho
de cada indicador ao longo do tempo e depois de a cooperativa de crédito se tornar de livre
admisséo, levando-se em consideracdo os sistemas cooperativistas de crédito. Dessa forma, as
varigveis livre admissao, sistema e tempo serdo sempre forcadas a entrar no modelo.

Logo, ser& necessario apenas ponderar sobre a qualidade de dois modelos distintos:
com a varidvel tamanho ou sem ela. Para isso, utilizou-se um nivel de significancia de 5%
para o Teste de Wald. O teste de Wald possui como hipoteses:



Ho : ﬁtamanho = O
H a : ﬁtamanho # O

Todas as analises foram feitas utilizando-se o pacote estatistico R, versao 2.5.1.

A definicdo do tamanho da cooperativa foi feita levando-se em conta o patrimonio

liquido (PL) de cada cooperativa na data base de 12/2005, com base nos seguintes pontos de
corte:

- pequena cooperativa de crédito de livre admissao: PL < R$ 5 milhGes

- média cooperativa de credito de livre admissdo: R$ 5 milhdes < PL < R$
10 milhdes

- grande cooperativa de crédito de livre admissdo: PL > R$ 10 milh8es

Por essa classificacdo, foi obtida a seguinte distribuicdo para as 56 cooperativas de
crédito estudadas:

- 27 pequenas cooperativas de crédito de livre admissao;
- 15 médias cooperativas de crédito de livre admissdo; e

- 14 grandes cooperativas de crédito de livre admisséo.

A equagcdo seguinte representa, de maneira genérica, os modelos que serdo ajustados:

Tx. Inadimpléncia = g, + g,liv.aadm.+ B,sistema + f,coop.média+ S,coop.grande + St +¢,

em que:

Tx. Inadimpléncia : € o indicador a ser avaliado
B, : € o intercepto

B, : sdo os coeficientes das variaveis utilizadas

livadm.: é uma varidvel dummy, tal que:

livadm.=1, apds a cooperativa de crédito se transformar para a
modalidade de livre admisséo

livadm. =0, antes da cooperativa de crédito se transformar para a
modalidade de livre admisséo

sistema: € uma varidvel dummy, tal que:
sistema = 1, caso a cooperativa de crédito seja filiada ao Sistema SICOOB
sistema = 0, caso a cooperativa de crédito seja filiada ao Sistema SICREDI
coop.média : € uma varidvel dummy, tal que:
coop.média =1, se R$ 5 milhGes < PL < R$ 10 milhdes em 12/2005

coop.média = 0, caso contrario



coop.grande: € uma variavel dummy, tal que:
coop.grande =1, se PL > R$ 10 milhdes em 12/2005
coop.grande = 0, caso contrario

t: é 0 tempo (em meses)

g, :€ 0 erro da regressao

Para representar as trés categorias de tamanhos de cooperativas de crédito foram
utilizadas duas variaveis dummy, coop. média e coop. grande. A categoria pequena
cooperativa de crédito é considerada como de referéncia. Dessa forma, os tamanhos de uma
cooperativa de crédito sdo representados como:

Representacdo do tamanho das cooperativas de crédito no modelo

coop. média coop. grande
Pequena cooperativa de crédito de livre 0 0
admisséo
Média cooperativa de crédito de livre 1 0
admisséo
Grande cooperativa de crédito de livre 0 1
admisséo

Fonte: elaborado pelos autores

Assim, o coeficiente encontrado para a varidvel coop. média refere-se a variagdo
encontrada na varidvel resposta quando a cooperativa de crédito de livre admissdo é
classificada como de médio porte em relacdo as de pequeno porte (categoria de referéncia). Ja
o coeficiente para o coop. grande é referente & variagdo observada na variavel resposta
quando a cooperativa de credito de livre admissdo é classificada como de grande porte em

relacdo as de pequeno porte.

As fontes de dados utilizadas sdo os balancetes enviados mensalmente pelas
cooperativas de credito ao Banco Central do Brasil. A pesquisa é feita, portanto, a partir de
dados secundérios.

Cabe ressaltar que os registros contdbeis das instituicGes financeiras brasileiras séo
feitos de acordo com o Plano Contébil das Instituicdes do Sistema Financeiro Nacional
(Cosif), o que garante a existéncia de um padrdo Unico e conhecido (BACEN: 1987).

Todas as analises foram feitas utilizando-se o pacote estatistico R, versao 2.5.1.

5) Resultados

Inicialmente, foram calculadas as medidas de tendéncia central e de dispersdo das
taxas de inadimpléncia, tais como a média, a mediana, o desvio-padréo e a variancia, o que
viabilizou a comparacdo dos resultados encontrados com os valores considerados ideais. Com



isso, é possivel tragar um perfil global das cooperativas de crédito de livre admissdo, levando-
se em consideracdo 0s seus respectivos sistemas cooperativas de crédito.

Medidas de tendéncia central

Indicador Sistema Média Mediana Desvio-Padrdo
SICREDI 2,42 1,71 2,41
Taxa de Inadimpléncia (%) SICOOB 3,56 2,8 3,85

Fonte: elaborado pelos autores

Cabe ressaltar que para o calculo deste indicador foram consideradas inadimplentes
todas as operacdes de crédito em atraso ha mais de 30 dias. O valor aceitavel é menor do que
10%, o que foi alcangado em média pelas cooperativas de crédito de ambos os sistemas.

Uma metodologia diferente para a taxa de inadimpléncia foi utilizada pelo Banco
Central no Relatério de Estabilidade Financeira de novembro de 2007 que considerou
inadimplente uma operacéo de crédito que tenha parcelas em atraso hd mais de 90 dias. Por
esta metodologia, a taxa de inadimpléncia no sistema financeiro nacional era de 3,8% em
junho de 2007 (BACEN, 2007).

A seqguir, é avaliado o ajuste do modelo de EquagBes de Estimacdo Generalizadas
(GEE) para a taxa de inadimpléncia.

Modelo GEE para a taxa de inadimpléncia

Variavel Bi Desvio Padréo (B;) Wald P-valor
intercepto (fo) 0,025 0,005 29,558 0,000
sistema 0,012 0,006 4,495 0,034
livre admisséo 0,007 0,003 5,911 0,015
tempo 0,000 0,000 0,827 0,363

Fonte: elaborado pelos autores

De acordo com o Teste de Wald realizado (p-valor igual a 0,40092), as variaveis
referentes ao tamanho da cooperativa de crédito ndo foram consideradas significativas, e por
isso ndo foram incluidas no modelo acima.

Dessa forma, a melhor regresséo obtida para a taxa de inadimpléncia foi:

Taxa de Inadimpléncia = g, + S liv.adm.+ §,sistema+ St + ¢,

O modelo ajustado indica que o indicador is ndo recebe influéncia da variavel tempo a
5% de significaAncia. Por outro lado, este indicador é significantemente afetado pelas variaveis
livre admisséo (p-valor igual a 0,034) e sistema (p-valor igual a 0,015).

A partir do coeficiente da variavel livre admissdo, é possivel concluir que a
transformacao das cooperativas de crédito para a modalidade de livre admissdo ocasiona um
aumento esperado de 0,007 unidade (ou seja, 0,7%) no indicador ig. Pode-se concluir que foi



observado um aumento da taxa de inadimpléncia, medido pela relagdo entre o total das
operacgBes inadimplentes ha mais de 30 dias e o total de operaces de crédito para estas
cooperativas de crédito. Tal constatacdo pode ser considerada uma piora no desempenho neste
indicador.

Além disso, adotar o fato de uma cooperativa de crédito de livre admissdo pertencer ao
SICOOB aumenta o valor esperado para a sua taxa de inadimpléncia (i) em 0,012 unidades,
ou seja, 1,2%.

6) Conclusdes

O objetivo principal deste artigo foi avaliar possiveis mudancas na taxa de
inadimpléncia das cooperativas de crédito que se transformaram para a modalidade de livre
admisséo, criada pela Resolugdo CMN 3.106/03, levando-se em consideragdo os sistemas
cooperativistas de crédito e o tamanho das cooperativas de crédito. Para isso, foi ajustado um
Modelo de Equagbes de Estimagdo Generalizadas (GEE) que considerassem a estrutura
longitudinal dos dados e utilizassem como variaveis explicativas: a transformagéo para livre
admissdo (livre admissdo), o sistema cooperativista de crédito ao qual cada cooperativa é
filiada (sistema), o seu respectivo tamanho (coop. média e coop. grande) e o tempo (tempo).

Os modelos GEE ajustados identificaram mudanga de desempenho depois da
transformacgdo para a modalidade de livre admissdo para a taxa de inadimpléncia. Com
relacdo a este indicador, observou-se um desempenho pior depois da transformagdo das
cooperativas de crédito para aquela modalidade. Esta constatacdo vai ao encontro dos
resultados obtidos por Ward e McKillop (2005) que identificaram uma relagdo positiva
estatisticamente significante entre a existéncia do vinculo de associacdo e o sucesso da
cooperativa, o que foi atribuido pelos autores a menores custos operacionais, devido ao
melhor conhecimento de seus associados.

Particularmente, a constatacdo de que hd uma relacdo negativa estatisticamente
significante entre a taxa de inadimpléncia e a transformagao das cooperativas de crédito para a
modalidade de livre admissdo deveria ser objeto de preocupagdo por parte daquelas
instituicOes financeiras, visto que Westley e Shaffer (1999) afirmam que a inadimpléncia tem
sido a causa mais importante das perdas e da insolvéncia das cooperativas de crédito. Por
outro lado, deve ser ressaltado que as taxas de inadimpléncia observadas nas cooperativas de
crédito estudadas se encontram em patamares bem inferiores a 5%. Este é o limite a partir do
qual, segundo os autores, ja seria observado um impacto significativo nas receitas e um
aumento de seus custos administrativos.

Levando-se em consideragdo a importancia do tema e tendo em vista os resultados
obtidos neste trabalho, sugere-se que estas cooperativas sejam estudadas aplicando-se outros
modelos, por exemplo: 0 modelo comportamental utilizado por Fried et al. (1993), bem como
outros indicadores financeiros.
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